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ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Prefeitura Municipal de Paty do Alferes
GABINETE DO PREFEITO

Ofício n.º 239/GP/PMPA  

Paty do Alferes, em 07 de abril de 2025.

Senhor Presidente,

           Cumprimentando Vossa Excelência tenho a elevada honra de dirigir-me a essa Casa de Leis para encaminhar a Mensagem n.º 032/2025 que trata de Projeto de Lei com o objetivo de possibilitar o trabalho hibrido e o teletrabalho no âmbito do Município de Paty do Alferes, decorrente da perspectiva de que a evolução das tecnologias de informação e da comunicação impõe uma redefinição do espaço de trabalho, notadamente a partir da implantação do processo eletrônico, que viabiliza o trabalho remoto ou a distância.

Referida proposta leva em consideração, dentre outros aspectos, as vantagens e benefícios diretos e indiretos advindos dessa modalidade de trabalho para a administração pública, para o servidor e para a sociedade.
Tendo em vista a necessidade do presente projeto solicito que o mesmo seja apreciado e aprovado em regime de urgência na forma do Regimento Interno e Lei Orgânica do Município de Paty do Alferes.

Ao ensejo, renovo os cumprimentos elevados de estima e distinta consideração aos integrantes dessa Casa de Leis.

Atenciosamente,

JULIO AVELINO DE OLIVEIRA MOURA JUNIOR

Prefeito Municipal

Exmo. Sr.

GUILHERME ROSA RODRIGUES

M.D. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES
MENSAGEM Nº  032/2025

Senhores Membros da Câmara Municipal de Paty do Alferes,
Tenho a elevada honra de encaminhar para apreciação e aprovação de Vossas Excelências Projeto de Lei que altera a Lei Municipal nº 1.519 de 19 de setembro de 2008 - Estatuto dos Servidores Públicos da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Município de Paty do Alferes – RJ, autorizando o sistema de trabalho hibrido e o teletrabalho, nos termos da regulamentação que vier a ser estabelecida em decreto municipal.

JUSTIFICATIVA

Trata-se de Projeto de Lei com o objetivo de possibilitar o trabalho hibrido e o teletrabalho no âmbito do Município de Paty do Alferes, decorrente da perspectiva de que a evolução das tecnologias de informação e da comunicação impõe uma redefinição do espaço de trabalho, notadamente a partir da implantação do processo eletrônico, que viabiliza o trabalho remoto ou a distância. 

Referida proposta leva em consideração, dentre outros aspectos, as vantagens e benefícios diretos e indiretos advindos dessa modalidade de trabalho para a administração pública, para o servidor e para a sociedade. 

O teletrabalho, trabalho remoto ou home office, está previsto na Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) desde 2001, sendo que alguns tribunais do país já regulamentaram a matéria entre os integrantes dos seus quadros, citando-se v.g. o Tribunal Superior do Trabalho (TST) e o Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT)2 , que regulamentaram o tema para toda a Justiça do Trabalho em 2012. De igual forma, fez a Suprema Corte que, em 11/02/2016, publicou a Resolução nº 568/2016 para dispor sobre a realização de teletrabalho. 

Internacionalmente, cabe frisar que a Organização Internacional do Trabalho – OIT, através da Convenção nº 177/96, adotada na 83ª Conferência Internacional do Trabalho, realizada em junho de 1996 em Genebra – Suíça, incentiva o trabalho a domicílio. Em linhas gerais, a referida Convenção prevê o seguinte: A) deve haver igualdade de tratamento com os outros empregados com respeito à remuneração, aos direitos previdenciários, idade mínima de admissão e proteção à maternidade (art. 4º); b) quando for permitida a terceirização no trabalho a domicílio as responsabilidades dos tomadores de serviços e intermediadores serão fixadas conforme a legislação e jurisprudência nacionais do país (art. 8º).

Registre-se o Acordo Marco Europeu sobre Teletrabalho, celebrado em Bruxelas, em 16 de julho de 2002, subscrito pela comissão europeia convidada pelo Conselho Europeu, para tratar do assunto conjuntamente com interlocutores sociais, estabelece um marco geral sobre teletrabalho no qual figura a seguinte definição: “Teletrabalho é uma forma de organização ou de realização do trabalho, utilizando as tecnologias da informação no âmbito de um contrato ou de uma relação de trabalho, na qual um trabalho que poderia ser realizado igualmente nos locais da empresa, desenvolvem-se fora de tais locais, de maneira regular”.

Nesse contexto, o trabalho híbrido e o teletrabalho podem ser entendidos como relevantes modalidades de trabalho a distância, típicas dos tempos pós-modernos. O Código do Trabalho de Portugal, de 2009, em seu artigo 165º, dispõe que teletrabalho é “a prestação laboral realizada com subordinação jurídica, habitualmente fora da empresa e através do recurso a tecnologias de informação e de comunicação”.

A atual proposição está alinhada aos macrodesafios da Administração Pública, no espeque de compreender a necessidade de motivar e comprometer as pessoas, bem como buscar o aperfeiçoamento do clima organizacional e da qualidade de vida dos servidores.

A medida a ser futuramente regulamentada por decreto, definirá critérios e requisitos para a realização de tarefas fora das dependências das diversas unidades organizacionais do Município de Paty do Alferes, tais como, avaliação permanente do desempenho e das condições de trabalho, e possui os seguintes objetivos: 

I – aumentar a produtividade e a qualidade do trabalho dos servidores;

II – promover meios para atrair, motivar e comprometer os servidores com os objetivos do órgão;

III – economizar tempo e custo de deslocamento dos servidores até o local de trabalho;

IV – contribuir para a melhoria de programas socioambientais, com a diminuição de poluentes e a redução no consumo de água, esgoto, energia elétrica, papel e de outros bens e serviços disponibilizados nos órgãos; 

V – ampliar a possibilidade de trabalho aos servidores com dificuldade de deslocamento; 

VI – possibilitar a melhoria da qualidade de vida dos servidores; 

VII – promover a cultura orientada a resultados, com foco no aperfeiçoamento da eficiência e efetividade dos serviços prestados à sociedade;

VIII – estimular o desenvolvimento de talentos, o trabalho criativo e a inovação; 

IX – respeitar a diversidade e considerar a variabilidade pessoal, das tarefas, dos contextos de produção e das condições de trabalho para a concepção e implementação de mecanismos de avaliação e alocação de recursos.

O servidor em regime de teletrabalho é beneficiado com maior tempo para convivência familiar; redução de gastos com vestuário e transporte; possibilidade de gerenciar a própria rotina e horário de trabalho etc. e como contraprestação, dado o interesse público prevalente, é de se esperar que a produtividade do teletrabalhador seja maior que dos demais servidores da mesma unidade. 

Nessa modalidade de trabalho, o direito ao tempo livre está diretamente relacionado à capacidade do servidor de autogerenciamento do tempo. Abre-se a possibilidade do servidor passar a ser remunerado por produtividade e não mais por horas trabalhadas. Ou seja, a administração do tempo ficará sob a responsabilidade do próprio trabalhador. 

Cumpre ressaltar que a implementação desta modalidade não deve obstruir a cooperação, a integração e a participação, tampouco embaraçar o direito ao tempo livre (descanso semanal remunerado), bem como deverá ser realizado de maneira facultativa, a critério dos órgãos e dos gestores das unidades, e restrita às atribuições em que seja possível, dada a característica do serviço, não se constituindo, portanto, direito ou dever do servidor. 

Imperioso, ainda, destacar que a regulamentação a ser futuramente editada por decreto, abrangerá tão somente as atividades desempenhadas por servidores públicos, não contemplando o trabalho realizado por terceirizados, cuja relação com o Poder Público é regida por contratos próprios.

O trabalho híbrido e o teletrabalho são uma realidade na sociedade atual, dando ao trabalhador, em razão das modernas tecnologias hoje existentes, a possiblidade de realizar sua atividade à distância, sem a necessidade de estar presente fisicamente no ambiente laboral. É um processo sem volta, resultado da evolução tecnológica, da globalização e da interconectividade.

Todavia, ainda que irreversível, tal qual a implantação do Processo Eletrônico, é necessário que a mudança se dê de modo natural, sem atropelos, para que não ocorram afrontas aos princípios constitucionais que regem a atuação dos servidores municipais.

Se é certo que o trabalho híbrido e o trabalho remoto são uma locomotiva, marco representativo do inevitável progresso, também é cediço que é necessário definir de forma clara os trilhos pelos quais esse avanço irá seguir. E neste sentido, o papel do Poder Executivo, ao exercer o poder-dever de regulamentar se mostra fundamental.

Pelo exposto, entendo que o Projeto de Lei elaborado se reveste de grande importância para o adequado desempenho das atividades administrativas a serem desenvolvidas pelos servidores, razão pela qual submeto a presente proposta aos Nobres Edis, em regime de Urgência, haja vista a relevância da matéria e dos resultados esperados.

JULIO AVELINO OLIVEIRA DE MOURA JUNIOR

Prefeito Municipal
LEI Nº     DE         DE                    , DE 2025

ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 1.519 DE 19 DE SETEMBRO DE 2008  - ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES – RJ, 
A Câmara Municipal de Paty do Alferes aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI.

Art. 1º - A Lei Municipal nº 1.519 de 19 de setembro de 2008, - Estatuto dos Servidores Públicos da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Município de Paty do Alferes – RJ, passa a vigorar acrescido do seguinte art. 71-A:
“Art. 71-A - O horário e o sistema de trabalho na Administração Direta, Autárquica e Fundacional serão determinados pelo responsável do Órgão, de acordo com a natureza e a necessidade de cada Secretaria e das entidades que integram a Administração Indireta do Município.
§ 1º - Fica autorizado o sistema de trabalho hibrido e o teletrabalho, de acordo com a natureza das atividades desempenhadas e a necessidade de cada Secretaria, desde que regulamentado por meio de Decreto.

§ 2º É vedada a adoção do regime híbrido ou teletrabalho em atividades que demandem atendimento presencial ao público ou que, por sua natureza, exijam a presença física do servidor para a continuidade do serviço público.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paty do Alferes,      de                       de 2025.

JULIO AVELINO OLIVEIRA DE MOURA JUNIOR

Prefeito Municipal
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